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APRESENTAÇÃO GERAL 

 

 
Este documento reúne 3 ensaios sobre temas candentes na atual conjuntura brasileira, 

especialmente relacionados ao debate fiscal/fiscalista que se trava no Congresso 

Nacional. São temas de suma importância, tanto para a chamada governança orçamentária 

brasileira, tais como o chamado orçamento secreto das emendas parlamentares do relator 

geral, como para a busca de soluções mais alvissareiras para os impasses autoimpostos 

pela armadilha fiscal que desde 2015, mas sobretudo desde a EC. 95/2016 e posteriores 

aberrações constitucionais já implementadas ou ainda em intenção no governo 

Bolsonaro/Guedes por meio de propostas de emenda constitucional (PECs) em tramitação 

legislativa desde 2019, das quais se destacam – negativamente – a PEC 188/2019, a PEC 

32/2020 e a PEC 23/2021, vem caracterizando a gestão fiscal/fiscalista da política 

econômica nesse período trágico e desolador da vida nacional. 

O primeiro dos ensaios versa sobre especificidades das emendas parlamentares, com 

destaque para aquelas recém instituídas para o relator geral ou presidentes das casas 

legislativas. Embora de cunho legal, elas padecem de enorme intransparência ao não 

identificar o propositor e por permitir transferências – seu perfil federativo – não afinadas 

à origem do propositor. Além disso, depreende-se desse formato e modus operandi de tais 

emendas que elas podem/devem ensejar enorme ineficiência alocativa do gasto público, 

já que não há regras claras de contabilização, monitoramento ou avaliação de 

implementação nem de impacto social ou econômico a elas atreladas. 

Assim sendo, é possível concluir que as informações disponíveis acerca das emendas 

parlamentares de todos os tipos são insuficientes para garantir seja transparência absoluta 

do processo parlamentar orçamentário atualmente em voga no país, seja eficiência 

alocativa do gasto público, ambos os aspectos de inegável valor para o aperfeiçoamento 

e legitimação do próprio processo democrático no Brasil. 

Por sua vez, o segundo dos ensaios demonstra que a ideia de uma apropriação/captação 

crescente do orçamento público por parte das emendas parlamentares, embora revestida 

de normativos legais e elevadas dotações iniciais que as respaldam, tem sido, na prática, 

um devaneio, na medida em que o indicador que de fato importa acompanhar – o da 

execução financeira propriamente dita – mostra haver uma diferença gritante de 

tratamento e efetivação dos gastos públicos por parte do poder executivo, que mantém, 

assim, o poder de exercer sua primazia alocativa sobre o poder legislativo. 

O fato é que o poder executivo continua comandando os gastos, e o legislativo, alicerçado 

em uma miopia não condizente com sua grife institucional, segue acreditando em um 

falso empoderamento – neste caso, comandado pelas emendas individuais e de bancada 

que carregam o rótulo da “obrigatoriedade”. Mas essa situação, evidenciada pelos dados 

deste texto, deveria servir também para outros dois propósitos, quais sejam: de um lado, 

para permitir uma (re)discussão republicana acerca dos papéis institucionais dos poderes 

executivo e legislativo no que toca ao processo de orçamentação, alocação e execução 

financeira do gasto público, cujo foco deveria ser – aqui sim, com apoio da função 

planejamento governamental – o da priorização, transparência, qualidade e eficiência do 

gasto público federal; de outro lado, para permitir que haja – sem pedir muito – uma 
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profunda (re)discussão acerca das regras fiscais e financeiras que, infelizmente no Brasil, 

mais desorganizam que organizam o nosso processo orçamentário e a nossa capacidade 

de transformar – para melhor – as condições de vida para a maioria da população em 

nosso próprio pais. 

Por fim, o terceiro e último dos ensaios identificou a evolução dos precatórios da união – 

um salto de R$ 22 bilhões para R$ 88 bilhões – entre 2018 e 2022, assim como seu 

comportamento entre os órgãos orçamentários. Como alerta, urge saber quais as causas 

estritas de tais dívidas por parte da União, haja vista o aumento estratosférico dos valores 

desde 2018, sobretudo os valores previstos a pagar entre 2021 e 2022. 

Mas indo além, trata-se de separar o joio do trigo. Por um lado, viabilizar o quanto antes 

o pagamento de auxílio monetário à população brasileira mais vulnerável diante das crises 

sanitária e econômica em curso no país desde 2020, fruto da pandemia da Covid-19 e 

também da incompetência governamental em assumir, de modo decidido, o seu papel 

constitucional no enfrentamento adequado à terrível calamidade. Por outro lado, barrar 

os retrocessos civilizatórios e institucionais contidos no pacote de aberrações fiscais e 

administrativas sugeridas pelas PEC das quais a PEC 23/2021 ora em tramitação 

legislativa é exemplo cabal. 

O crime de responsabilidade derivado de tal incompetência, ignorância e má-fé, deixemos 

aos juristas e políticos apreciarem. Aqui, atemo-nos aos aspectos econômicos presentes 

na referida PEC, que juntamente com as PEC 187 e 188 (todas originalmente de 2019) e 

a PEC 32 de 2020 para a tal reforma administrativa, compõem um arco adicional de 

tentativas de aprovação de medidas constitucionais de restrição fiscal seletiva permanente 

ao país. 

Afinal, as chantagens embutidas pelo governo e base aliada (com amplo e interessado 

apoio da grande mídia oligopolista) na PEC 23 dos precatórios e no discurso usado para 

sua aprovação desviam a atenção do público do verdadeiro problema fiscal brasileiro, e 

isto deveria interessar aos liberais que ainda apoiam o atual governo e seu pacote 

fundamentalista de mercado, pois todo esse arco de subterfúgios fiscais impactará 

negativamente não apenas as condições de vida e de reprodução social da maioria da 

população brasileira, mas também afetará drasticamente as condições propriamente 

econômicas de retomada e sustentação do crescimento econômico. 

Em uma frase: o atual projeto liberal-fundamentalista não é apenas equivocado dos pontos 

de vista teórico e histórico; no seu afã por reprimir ou redirecionar os gastos públicos 

reais, salvaguardar o gasto financeiro estéril, vigiar e punir os cidadãos, ele é, sobretudo, 

antieconômico em termos capitalistas. 

 

 
José Celso Cardoso Jr. 

Presidente da Afipea-Sindical 
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POR DENTRO DA CAIXA PRETA: EXPLORANDO AS PECULIARIDADES 

DAS EMENDAS PARLAMENTARES (EP) DO RELATOR GERAL (RG).3 

 
 

As emendas parlamentares (EP), a despeito de sua inconteste legitimidade democrática,4 

sempre geraram ruídos. Acionados, via de regra, pela crença de funcionarem como um 

instrumento natural de barganha entre os poderes executivo e legislativo, incrementou- 

se, recentemente, esse perfil aviltado, associando-as a uma espécie de ocultismo 

orçamentário,5 comandado por questões que envolvem desde o critério político de 

distribuição, ou seja, a velha barganha repaginada, até a não identificação do parlamentar 

propositor. 

Esta nota técnica adentra, neste caso último – aqui denominado como “caixa preta” das 

finanças públicas – orçamentariamente positivada como Emendas Parlamentares (EP) do 

Relator Geral (RG), objetivando extrair informações adicionais, que possam, pelo menos, 

permutar o oculto pela penumbra. Antecipa-se que a análise apoiar-se-á no aparato legal 

– as diferenças positivadas – e na dimensão financeira quantitativa dessas emendas, mas 

não pretende “fulanizar” os beneficiários, ditos propositores, mesmo porque existem 

órgãos governamentais destinados a tal função. 

Além dessa introdução, disponibiliza-se, na próxima, um confronto entre os aparatos 

legais das EP, a título de mapear as assimetrias originais. Na seguinte, reproduzindo esse 

processo de relativização, apresentam-se os quesitos “quantitativos”, que englobarão 

desde as execuções orçamentária e financeira, até os loci a que foram destinadas. Em 

considerações finais, faz-se uma síntese das informações apresentadas. 

 

 
1.1 Aparato Legal 

Existem, atualmente, quatro modalidades de EP, que comportam a seguinte segmentação 

(LDO/2022, art. 7º, § 4º, II, c, 1, 2,3, 4): as de execução obrigatória, ou seja, as emendas 

impositivas; e as de execução não obrigatória, ou seja, as emendas autorizativas.6 
 

 
 

3 Os autores agradecem a Anatoly Krisanoski pela inestimável contribuição à organização dos dados 

orçamentário/financeiro. Estende os agradecimentos ao amigo Carlos Roberto Paiva da Silva, pelo amparo 
cognitivo à elaboração dessa nota técnica. 

4 De um ponto de vista estritamente orçamentário, as emendas parlamentares podem ser vislumbradas como 

uma “resposta” do poder legislativo à concentração do poder executivo, no tocante à “matéria 

orçamentária” (Assis, 2020, pág., 05). Ou seja, comportar-se-iam como um balanceador de forças, quando 

da elaboração da lei de meios, funcionando, desse modo, como um instrumento favorável a um maior 
sinergismo interinstitucional. 

5 “Orçamento Secreto”, segundo o Estado de São Paulo – “Estadão”; Acesso: Orçamento secreto: Leia 

todas as reportagens do ‘Estadão’ sobre o esquema - Política - Estadão (estadao.com.br) 

6 É importante noticiar que sejam as emendas impositivas, sejam as emendas autorizativas, classificam-se 

como despesas discricionárias, ocorrência que não se coaduna com a ideia de obrigatoriedade. A saber, 

aqueles gastos que não se submetem à limitação de empenho e de movimentação financeira, de acordo com 

o previsto na Lei Complementar nº 100/2000, art. 9º, § 2º). Sendo assim, a ideia de que, por serem 

https://politica.estadao.com.br/noticias/geral%2Cleia-todas-as-reportagens-sobre-o-orcamento-secreto%2C70003719972
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral%2Cleia-todas-as-reportagens-sobre-o-orcamento-secreto%2C70003719972
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Dentre as emendas impositivas, encontram-se as EP individual e de bancada, que, assim, 

foram legalmente e temporalmente estruturadas. Transcreve-se a redação legal: 

“Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 

orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 

Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% 

(um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida7 prevista no projeto 

encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações 

e serviços públicos de saúde [ASPS]. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o 

§ 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da 

receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a 

execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)” 

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às programações incluídas 

por todas as emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal, no 

montante de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício 

anterior8.(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)” (grifos nossos) 

 

 

Portanto, as EP individual e de bancada, frisa-se, as impositivas, originam-se de emendas 

constitucionais - EC nº 86/2015 e EC nº 100/2019 - com limites de aprovação fixados, ou 

dotações orçamentais que se norteiam, ou deveriam se nortear, por critério equitativo, 

quando da distribuição dos recursos. Além disso, no caso das EP individuas, uma fração 

das dotações orçamentais submetem-se, obrigatoriamente, a finalidade preestabelecida, 

qual seja, a ações e serviços públicos de saúde – ASPS. 

Já as EP de comissão mista e do relator geral, frisa-se, as autorizativas, foram, assim, 

legalmente e temporalmente estruturadas. Transcreve-se a redação legal: 

 
Art. 1º A Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
"Art. 6º .................................................................................................................. 

 
................................................................................................. ............................... 

 
§ 4º ........................................................................................................................ 

 
................................................................................................. ............................... 

 
II - ......................................................................................................................... 

 

 

impositivas, as EP individual e de bancada não se sujeitam, particularmente, a limites de movimentação 

financeira, é equívoco a ser comprovado no decorrer dessa investigação. 

7 Esse percentual foi “congelado”, desde a EC º86/2015 (Gerbase, 2021, pág. 5) e corrigido, a partir de 

então, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

8 Esse percentual, a partir de 2022, também vai ser “congelado” (Gerbase, 2021, op. Cit. pág. 5) e corrigido, 

a partir de então, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
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.............................................................................................................................. 

 
c) .........................................................................................................................  

 
............................................................................................................................... 

 
5. de comissão permanente do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e de comissão mista 

permanente do Congresso Nacional (RP 8); e 

 
6. de relator-geral do projeto de lei orçamentária anual que promovam alterações em programações 

constantes do projeto de lei orçamentária ou inclusão de novas, excluídas as de ordem técnica (RP 9); 

(Lei nº 13.957/2019, grifos nossos) 

 

 

Desse modo, as EP ora tratadas originam-se de lei ordinária – Lei nº 13.957/2019 – sem 

a fixação de limites ou dotações orçamentais de aprovação, sem a positivação de um 

critério equitativo, quando da distribuição dos recursos, e sem se submeterem à 

delimitação de uma finalidade, no tocante à utilização das respectivas dotações. 

Cabe, por fim, registrar que as emendas parlamentares detêm marcadores/identificadores 

de resultado primário (RP), voltados tanto à apuração do saldo não financeiro, como à 

verificação do destino dado aos recursos. Conforme a lei acima exposta – Lei nº 

13.957/2019 – as EP de comissão permanente e do RG carregam os marcadores 8 e 9, 

respectivamente: RP=8 e RP=9. Já as EP individual e de bancada, os marcadores 6 e 7, 

respectivamente: RP=6 e RP=7. No primeiro caso (RP=6), origina-se da Lei nº 12.919, 

de 24 de dezembro de 2013 (LDO/2014) e, no segundo caso (RP=7) da Lei nº 13.408, de 

26 de dezembro de 2016 (LDO/2017), de acordo com o Boletim de Emendas 

Parlamentares de 2019 (BEP/2019, pág. 10). 

Na figura 1, sintetiza-se o núcleo das informações previamente disponibilizadas. 

Figura 1: Sintetizando as Informações 
 

 

RP=6 

EP individual Orçamento impositivo 
 

EP de bancada RP=7 
 

 

RP=8 

EP de comissão Orçamento autorizativo 
 

EP do relator geral RP=9 
 
 

 

1.2 Quantitativo 
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Nesta seção, segmentada em quatro subseções, o processo de relativização será 

quantitativo. Inicia-se com o comportamento orçamentário e financeiro das EP, e termina 

com as unidades federativas (UF) beneficiadas pelos recursos. 

1.2.1 – Dotações, empenhos e pagamentos 

Segundo o gráfico 1,9 no exercício de 2020, a dotação orçamentaria das emendas do 

relator totalizou cerca de R$ 20 bilhões, valor correspondente a 55% do somatório das 

quatro modalidades de emendas. As EP individuas, por sua vez, totalizaram R$ 9,46 

bilhões ou 26% do total, as de bancada R$ 5,92 bilhões ou 16% do total e as de comissão 

permanente R$ R$ 639 milhões ou 1,7%. 

Em 2021,10 por sua, a EP do RG atingiu, conforme o gráfico 2, R$ 16,85 bilhões, valor 

pouco inferior a 50% do total orçado. Quanto as demais, os valores foram de R$ 9,67 

bilhões das EP individuais ou 28% do total, de R$ 7,30 bilhões das EP de bancada ou 

21% do total. Ou seja, entre 2020 e 2021, no quesito “dotação”, as EP do RG decaíram 

em cerca de R$ 3,2 bilhões, queda que também ocorreu em termos percentuais, isto é: de 

55% para 50%. 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

9 As emendas são expostas, segundo seus indicadores de RP, de modo a facilitar a estruturação dos gráficos. 

O fato se reproduz, em relação aos valores empenhados e pagos, pelas mesmas razões referentes às 

dotações. 

10 Chama-se a atenção que, em 2021, as EP das comissões permanentes (RP=8) não foram orçadas. 

Gráfico 1: Dotação Orçamentária das Emendas 

Parlamentares -2020/Milhões 

40.000,00 36.175,00 

35.000,00 
 

30.000,00 

25.000,00 
20.141,00 

20.000,00 

15.000,00 
9.468,00 

10.000,00 5.927,00 

5.000,00 639,00 

0,00 
RP (6) RP (7) RP (8) RP (9) Total 

Fonte: Tesouro Gerencial. Elaboração Própria 
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Gráfico 3: Valor Empenhado das Emendas 

Parlamentares -2020/Milhões 

15.000,00 

10.000,00 

5.000,00 

0,00 

9.227,00 
5.863,00 

582,00 

RP (6) RP (7) RP (8) RP (9) Total 

Fonte: Tesouro Gerencial. Elaboração Própria 

 
 

 
 

 

Em relação ao valor empenhado, aqui entendido como a execução orçamentária das 

emendas,11 constata-se que, em 2020, conforme o gráfico 3, as EP do RG atingiram R$ 

19,73 bilhões, cifra que nivela a aludida execução em 98% do total. Já quanto as demais 

EP, totalizaram R$ 9,2 bilhões (RP.6), R$ 5,8 bilhões (RP.7) e R$ 582 milhões (RP.8), 

valores que correspondem a uma execução orçamentaria de, respectivamente, 97%, 99% 

e 91% dos respectivos totais. Isto é, no ano de 2020, a EP do RG ficou aquém apenas das 

EP de bancada, suplantando inclusive as EP individuas, neste caso, de execução 

orçamentaria obrigatória, o que não ocorre, conforme já informado, com as EP do RG, 

que são autorizativas. 
 

 

 

 

 

 

 

 
40.000,00  35.407,00 

35.000,00   

30.000,00   

25.000,00 19.735,00  

20.000,00   

 

 

 
 

 

 

 

 

 
 

11 Reproduzindo-se a conduta adotada pelo Boletim de Emendas Parlamentares de 2019 (BEP/2019), a 

execução orçamentaria reflete a razão entre a dotação e o valor empenhado. 

Gráfico 2: Dotação Orçamentária das Emendas 
Parlamentares -2021/Milhões 

33.821,00 

35.000,00 

30.000,00 

25.000,00 

20.000,00 16.850,00 

15.000,00 

10.000,00 

5.000,00 
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7.301,00 

RP (6) RP (7) RP (9) Total 

Fonte: Tesouro Gerencial. Elaboração Própria 
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Em 2021, por sua vez, observa-se, de acordo com o gráfico 4, que o valor empenhado das 

EP do RG, até o mês de agosto, foi de R$ 4,75 bilhões, o que corresponde a uma execução 

orçamentaria de 28%. Nas EP individual, o empenho foi de 6,28 bilhões, com execução 

orçamentaria de 65%, e nas EP de bancada o empenho foi de R$ 3,39 bilhões, com 

execução orçamentária de 46%. Ou seja, até o mês em questão, as EP do RG tiveram uma 

execução orçamentária bem aquém das demais, a despeito de, em termos absolutos, algo 

como R$ 4,75 bilhões, superarem as EP de bancada. 
 

 
 

 

 
Sobre o valor pago, aqui entendido como a execução financeira das emendas,12 verifica- 

se que, em 2020, as EP do RG atingiram, conforme o gráfico 5, cerca R$ 7,0 bilhões, 

valor que representa uma execução financeira de 35%. Já as demais, totalizaram R$ 5,40 

bilhões em emendas individuais (RP.6), atingindo uma execução financeira de 57%; R$ 

3,42 bilhões em emendas de bancada (RP.7), atingindo uma execução financeira de 

também de 57%; e R$ 268 milhões em emendas de comissão permanente (RP.8), 

atingindo uma execução financeira de 42%. Ou seja, no exercício de 2020, a execução 

das EP do RG foram as que apresentaram a menor execução financeira, a despeito, frisa- 

se, dos pagamentos de cerca de R$ 7,0 bilhões suplantarem os pagamentos das demais 

EP. 

Em 2021, até o mês de agosto, os pagamentos das EP do RG alcançaram, segundo o 

gráfico 6, R$ 2,68 bilhões, registrando, desse modo, uma execução financeira de 16%. As 

EP individuais, por sua, pagaram aproximadamente R$ 2,1 bilhões, valor equivalente a 

uma execução orçamentária pouco superior a 21%, enquanto as emendas de bancada 

pagaram R$ 842 milhões com uma execução orçamentária próxima a 11%. Isto é, até 

agosto de 2021, o que mais chama a atenção é o fato do orçamento autorizativo – leia-se: 
 

 

12 Reproduzindo-se, assim como a execução orçamentária, a conduta adotada pelo Boletim de Emendas 

Parlamentares de 2019 (BEP/2019), a execução financeira reflete a razão entre a dotação e o valor pago. 
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EP do RG – ter tido uma  execução orçamentária de  16%, superior ao orçamento 

impositivo, ou seja, EP de bancada de 11%. 
 
 
 

 

 

Gráfico 5: Valor Pago das Emendas Parlamentares - 

2020/Milhões 

20.000,00 
16.111,00 

15.000,00 

 
10.000,00 
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Fonte: Tesouro Gerencial. Elaboração Própria 

Gráfico 6: Valor Pago das Emendas Parlamentares - 2021- 

agosto/Milhões 
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Fonte: Tesouro Gerencial. Elaboração Própria 
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1.2.2 – Fonte e grupo de natureza de despesa (GND) 

De acordo com a tabela 1, as EP do RG operaram, no exercício de 2020, com uma miríade 

de fontes orçamentárias – 35 fontes distintas – 13 que se destacaram, em termos de valor 

vis a vis os pagamentos.14 

Primeiro, a fonte 100, recursos ordinários, cujos desembolsos foram de R$ 2,2 bilhões ou 

31% do total dos pagamentos, distribuídos em R$ 1,1 bilhões a outras despesas correntes 

(GND=3), R$ 950 milhões em investimentos (GND=4) e R$ 88 milhões em inversões 

financeiras (GND=5). 

Em seguida, posicionou-se a fonte 144, títulos de responsabilidade do tesouro nacional, 

cujos desembolsos foram de R$ 1,72 bilhões ou 24 % do total de pagamentos, distribuídos 

em R$ 847 milhões a outras despesas correntes (GND=3), R$ 598 milhões em 

investimentos (GND=4) e R$ 281 milhões em inversões financeiras (GND=5). 

Posteriormente, aparecem as fontes 151, recursos livres da seguridade social, cujos 

desembolsos foram de R$ 1,5 bilhões ou 21% do total de pagamentos, distribuídos em 

R$ 1,32 em outras despesas correntes (GND=3), R$ 212 milhões em investimentos 

(GND=4) e fonte 153, recursos destinados à seguridade social, cujos desembolsos foram 

de R$ 518 milhões ou 7,4% do total de pagamentos, distribuídos em R$ 497 milhões a 

outras despesas correntes (GND=3) e R$ 21milhões em investimentos (GND=4). 

Quanto às demais emendas, observa-se, na tabela 1, que as EP individuais operaram 

exclusivamente com a fonte 188, recursos financeiros de livre movimentação, cujos 

desembolsos foram de R$ 5,4 bilhões, distribuídos em R$ 4,3 bilhões em outras despesas 

correntes (GND=3) e R$ 1, 0 bilhão em investimentos (GND=4). Sobre as emendas de 

bancada, operaram com 5 modalidades de fontes, destacando-se as fontes 188, recursos 

financeiros de livre movimentação, cujos desembolsos foram de R$ 2,33 bilhões ou 77% 

do total de pagamentos, distribuídos em R$ 1,98 bilhões em outras despesas correntes 

(GND=3) e R$ 350 milhões em investimentos (GND=4); e fonte 151, recursos livres da 

seguridade social, cujos desembolsos foram de R$ 756 milhões ou 22% do total de 

pagamentos, distribuídos em R$ 725 milhões em outras despesas correntes (GND=3) e 

R$ 31 milhões em investimentos (GND=4). 

Por fim, as emendas de comissão permanente. Neste caso, operaram, beirando a 

exclusividade, com a fonte 188, cujos desembolsos foram de R$ 231 milhões ou 86% do 

total de pagamentos, distribuídos em R$ 209 milhões em outras despesas correntes 

(GND=3) e R$ 22 milhões em investimentos (GND=4). 

Em síntese, no exercício de 2020, as EP do RG acolheram, primeiro, fontes orçamentárias 

múltiplas, o que não ocorreu com as demais. Como protagonistas, identificou-se como 

carreador de seus pagamentos a fonte 100, seguida pela fonte 144 (títulos de 

responsabilidade do tesouro nacional) e pela fonte 153 (recursos destinados à seguridade 
 

 

 
13 Ou seja, passa-se a ideia de uma raspa tacho, a fim de cumprir os valores orçados. 

14 Nesta seção, não se disponibilizará, como nas demais, as dotações associadas, posto que desnecessário 

para os argumentos centrais. 
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social). Ou seja, destoada das demais emendas, pela origem e pelo quantum dos recursos 

pagos. 

Já em 2021 (até agosto), as fontes associadas a EP do RG reduziram-se substancialmente 

de 35 para 4 fontes. Destacaram-se, até então, as fontes 153, recursos destinados à 

seguridade social, cujos desembolsos foram de R$ 1,9 bilhões ou 73% do total dos 

pagamentos, distribuídos, exclusivamente, em outras despesas correntes (GND=3). Em 

seguida, aparecem a fonte 151, recursos livres da seguridade social, cujos desembolsos 

foram de R$ 522 milhões, também destinados, exclusivamente, em outras despesas 

correntes – cerca de 20% do total dos pagamentos. 

Em relação às emendas individuas, as fontes de financiamento se ampliaram para 5 fontes, 

diante de uma única, em 2020. Ademais, o protagonismo foi assumido pela fonte 151, 

cujos desembolsos totalizaram R$ 964 milhões ou 44% do total de pagamentos, 

distribuídos, exclusivamente, em outras despesas correntes (GND=3). Posteriormente, 

reaparece a fonte 188, cujos desembolsos totalizaram R$ 964 milhões ou 46% do total de 

pagamentos, distribuídos em R$ 900 bilhões em investimentos (GND=4) e em R$ 64 

milhões em outras despesas correntes (GND=3). 

Sobre as emendas de banca, as fontes não tiveram, em termos numéricos, alterações 

bruscas, sendo 5 no exercício de 2020, e 4 no ano de 2021, a despeito de se constatar 

alterações no protagonismo, isto é: a fonte 153, recursos destinados à seguridade social, 

assumiu a berlinda, quando anteriormente era a fonte 188 o carro chefe, desembolsando 

R$ 362 bilhões ou 43% dos pagamentos, distribuídos, em sua totalidade a outras despesas 

correntes (GND=3); a fonte 151, recursos livres da seguridade social, cujos desembolsos 

foram até então de R$ 300 milhões, também voltados em sua totalidade a outras despesas 

correntes (GND=3); e a fonte 188, bem menos expressiva, cujos desembolsos totalizaram 

R$ 170 milhões, distribuindo R$ 150 milhões em outras despesas correntes (GND=3), 

além de R$ 20 milhões em investimentos (GND=4). 

Ou seja, as EP do RG, ao contrário das demais, além de alterar o protagonismo, reduziram 

suas fontes de financiamento e o valor total a elas associados, assim como se focaram, 

diferentemente do exercício anterior, em outras despesas correntes (GND=3). 



 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
Tabela 1: Execução Orçamentária e Financeira das Emendas Parlamentares por Fonte e Grupo de Natureza de Despesaa (GND) -2020 e 2021/ em R$  

2020 

EP (RP) Natureza Fonte Descrição GND Descrição Despesas Pagas 

 
6 

Discricionária 

Decorrente de 

Emenda Individual 

 
188 

 

Recursos Financeiros de Livre 

Aplicação 

3 ODC 4.362.740.655,51 

4 INV 1.040.665.864,89 

5 IFI 379.254,85 

Total   5.403.785.775,25 
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Discricionária 

Decorrente de 

Emenda de 

Bancada 

 

100 
Recursos Primários de Livre 

Aplicaçãouta 

3 ODC 169.967.524,00 

4 INV 136.014.911,63 

 

 

 
 

111 

 

 

 
 

Contribuição de Intervenção no 

Domínio Econômico - Combustíveis 

 

 

 
 

4 

 

 

 
 

INV 

 

 

 
 

20.789.120,40 

 

151 

 

Recursos Livres da Seguridade Social 
3 ODC 725.505.925,00 

4 INV 30.849.120,00 

 

 

 
153 

 

 
 

Recursos Destinados às Atividades- 

Fins da Seguridade Social  

 

 

 
3 

 

 

 
ODC 

 

 

 
9.000.000,00 

 

188 
Recursos Financeiros de Livre 

Aplicação 

4 INV 350.694.709,57 

3 ODC 1.984.497.131,27 

Total   3.427.318.441,87 
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Discricionária 

Decorrente de 

Emenda de 

Comissão 

Permanente 

 

100 
Recursos Primários de Livre 

Aplicação 

4 INV 7.030.740,07 

3 ODC 11.766.305,98 

 

 

 

 

144 

 

 

 
Títulos de Responsabilidade do 

Tesouro Nacional - Outras 

Aplicações  

 

 

 

 

4 

 

 

 

 

INV 

 

 

 

 

16.932.560,46 

 

151 

 

Recursos Livres da Seguridade Social 

 

3 

 

ODC 

 

0,00 

 

 
 

 

 

174 

 

 
 

 

Taxas e Multas pelo Exercício do 

Poder de Polícia e Multas 

Provenientes de Processos Judiciais  

 

 
 

 

 

4 

 

 
 

 

 

INV 

 

 
 

 

 

2.000.000,00 

 
188 

 

Recursos Financeiros de Livre 

Aplicação 

5 IFI 100.130,17 

4 INV 22.082.114,79 

3 ODC 208.436.116,77 

Total   268.347.968,23 

 

14 
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Discricionária 

Decorrente de 

Emenda do 

Relator Geral do 

PLOA 

 
100 

 

Recursos Primários de Livre 

Aplicação 

5 IFI 87.914.931,10 

4 INV 949.864.785,29 

3 ODC 1.161.087.802,24 

 

 

 

108 

 

 

Fundo Social – Parcela Destinada à 

Educação Pública e à 

Saúde 

 

 

 

4 

 

 

 

INV 

 

 

 

530.000,00 

113 Contribuição do Salário-Educação 
4 INV 0,00 

3 ODC 5.249.403,55 

118 
Receitas de Concursos de 

Prognósticos 

4 INV 10.520.014,86 

3 ODC 5.249.403,55 

129 
Recursos de Concessões e 

Permissões 

4 INV 220.951,59 

3 ODC 6.523.816,30 

 

139 

 

Alienação de Bens Apreendidos 

 

4 

 

INV 

 

0,00 

142 

Compensações Financeiras pela 

Produção de Petróleo, Gás Natural e 

Outros Hidrocarbonetos Fluidos 

4 INV 32.054.884,52 

3 ODC 65.713.150,22 

 
144 

Títulos de Responsabilidade do 

Tesouro Nacional - Outras 

Aplicações 

5 IFI 281.667.662,19 

4 INV 598.001.339,83 

3 ODC 847.099.337,43 

 

148 

 
Operações de Crédito Externas - em 

Moeda 

 

3 

 

ODC 

 

1.997.255,01 

150 
Recursos Próprios Primários de Livre 

Aplicação 

4 INV 3.825.495,18 

3 ODC 34.816.789,50 

151 
Recursos Livres da Seguridade 

Social 

4 INV 212.513.522,96 

3 ODC 1.325.882.711,68 

153 
Recursos Destinados às Atividades- 

Fins da Seguridade Social 

4 INV 21.058.807,41 

3 ODC 496.765.345,91 

172 Outras Contribuições Econômicas 3 ODC 15.650.751,50 

 
174 

Taxas e Multas pelo Exercício do 

Poder de Polícia e Multas 

Provenientes de Processos Judiciais 

4 INV 59.599.202,90 

3 ODC 372.071.728,17 

176 Outras Contribuições Sociais 
4 INV 356.104,77 

3 ODC 14.594.641,25 

180 Recursos Próprios Financeiros 
4 INV 1.552.267,02 

3 ODC 2.915.865,25 

186 
Recursos Vinculados a Aplicações 

em Políticas Públicas Específicas 

4 INV 12.323.416,01 

3 ODC 25.638.879,11 

 
188 

 

Recursos Financeiros de Livre 

Aplicação 

5 IFI 307.004,00 

4 INV 66.503.370,47 

3 ODC 819.651,20 

194 Doações para o Combate à Fome 4 INV 0,00 

195 Doações de Entidades Internacionais 
4 INV 0,00 

3 ODC 13.531,76 

 

 

 

196 

 

 

Doações de Pessoas Físicas e 

Instituições Públicas e Privadas 

Nacionais 

 

 

 

3 

 

 

 

ODC 

 

 

 

0,00 

250 
Recursos Próprios Primários de Livre 

Aplicação 

4 INV 13.529,80 

3 ODC 102.858.637,77 

 

 

 

 

263 

 

 

 

Recursos Próprios Decorrentes da 

Alienação de Bens e Direitos do 

Patrimônio Público 

 

 

 

 

4 

 

 

 

 

INV 

 

 

 

 

818.773,68 

 

 

270 

 

 
Recursos Próprios Primários com 

Aplicação Específica 

 

 

3 

 

 

ODC 

 

 

24.855.833,14 

280 Recursos Próprios Financeiros 
4 INV 0,00 

3 ODC 2.989.537,24 

281 Recursos de Convênios 
4 INV 207.048,56 

3 ODC 690.207,24 

300 
Recursos Primários de Livre 

Aplicação 

4 INV 0,00 

3 ODC 25.150.392,98 

307 Outras Compensações Financeiras 
4 INV 0,00 

3 ODC 728.926,19 

 

313 

 

Contribuição do Salario-Educação 

 

3 

 

ODC 

 

0,00 

 

 
350 

 

Recursos Próprios Primários de Livre 

Aplicação 

 

 
4 

 

 
INV 

 

 
0,00 

374 

Taxas e Multas pelo Exercício do 

Poder de Polícia e Multas 

Provenientes de Processos Judiciais 

4 INV 5.155.957,55 

3 ODC 8.440.390,84 

376 Outras Contribuições Sociais 4 INV 0,00 

 

 

 

396 

 

 

Doações de Pessoas Físicas e 

Instituições Públicas e Privadas 

Nacionais 

 

 

 

3 

 

 

 

ODC 

 

 

 

0,00 

 
650 

 

Recursos Próprios Primários de Livre 

Aplicação 

5 IFI 845.354,67 

4 INV 52.927.154,42 

3 ODC 54.952.437,10 

693 
Produto da Aplicação dos Recursos 

à Conta do Salário-Educação 

4 INV 0,00 

3 ODC 11.342.486,38 

Total      7.012.880.491,29 



 

 

 
 

 
 

2021 (agosto) 

EP (RP) Natureza Fonte Descrição GND Descrição Despesas Pagas 
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Discricionária 

Decorrente de 

Emenda Individual 

100 
Recursos Primários de Livre 

Aplicação 

4 INV 63.960.252,00 

3 ODC 12.054.924,87 

151 Recursos Livres da Seguridade Social 
4 INV 0,00 

3 ODC 1.121.316.473,00 

153 
Recursos Destinados às Atividades- 

Fins da Seguridade Social 

4 INV 0,00 

3 ODC 0,00 

 
188 

 

Recursos Financeiros de Livre 

Aplicação 

5 IFI 0,00 

4 INV 899.770.336,42 

3 ODC 64.155.033,90 

Total   2.161.257.020,19 
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Discricionária 

Decorrente de 

Emenda de 

Bancada 

 
100 

 

Recursos Primários de Livre 

Aplicação 

5 IFI 0,00 

4 INV 5.090.652,44 

3 ODC 5885299 

151 Recursos Livres da Seguridade Social 
4 INV 0,00 

3 ODC 299.455.314,00 

153 
Recursos Destinados às Atividades- 

Fins da Seguridade Social 

4 INV 0,00 

3 ODC 361.823.669,00 

 
188 

 

Recursos Financeiros de Livre 

Aplicação 

5 IFI 0,00 

4 INV 20.073.577,43 

3 ODC 150.128.034,03 

Total  842.456.545,90 

 

EP (RP) Natureza Fonte Descrição GND Descrição Despesas Pagas 
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Discricionária 

Decorrente de 

Emenda do 

Relator Geral do 

PLOA 

 

100 

 
Recursos Primários de Livre 

Aplicação 

 

3 

 

ODC 

 

213.697.287,65 

 
144 

Títulos de Responsabilidade do 

Tesouro Nacional - Outras 

Aplicações 

4 INV 23.621.724,86 

3 ODC 4.160.567,38 

151 Recursos Livres da Seguridade Social 
4 INV 0,00 

3 ODC 522.121.349,00 

153 
Recursos Destinados às Atividades- 

Fins da Seguridade Social 

4 INV 0,00 

3 ODC 1.924.436.336,00 

Total   2.688.037.264,89 

Fonte: Tesouro Gerencial. Elaboração Própria 
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19 Cabe, novamente, anunciar que a execução financeira se aproximou da plenitude. 
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1.2.3 – Função 

De acordo com a tabela 2, no exercício de 2020, as EP do RG contemplaram 25 funções 

orçamentarias. Em relação aos valores associados, destacam-se as seguintes funções: a) 

saúde, dotada em R$ 3,9 bilhões ou 20% da dotação total, com pagamento próximo de 

R$ 2,0 bilhões ou apenas 29% do total dos pagamentos; b) segurança pública, dotada 

em R$ 1,2 bilhões ou 6 % da dotação total, com pagamento de R$ 778 milhões ou 11% 

do total dos pagamentos; c) transporte, dotada em R$ 1,1 bilhões ou 6 % da dotação total, 

com pagamento de R$ 691 milhões ou próximo de 10% do total dos pagamentos; d) 

encargos especiais,15 dotada em R$ 582 milhões ou 3% da dotação total, com pagamento 

de igual montante16 ou 8% do total de pagamentos; e) educação, dotada em R$ 2,0 

bilhões ou 10% da dotação total, com pagamento de R$ 535 milhões ou apenas 7,5% do 

total de pagamentos; f) assistência social e saneamento, dotados respectivamente em R$ 

648 milhões e R$ 454 milhões, com pagamentos, respectivamente, de R$ 511 milhões e 

R$ 417 milhões, ou seja, 2,5% e 2,0% dos respectivos totais. 

Já as demais emendas, desse modo, comportaram-se. As emendas individuais, 

contemplaram 23 funções orçamentárias, sendo as maiores beneficiadas: a) saúde,17 

dotada em R$ 5,6 bilhões ou 60% da dotação total, com pagamento de R$ 4,3 bilhões ou 

80% do total de pagamentos; b) encargos especiais, dotada em R$ R$ 625 milhões ou 

6,6% da dotação total, com pagamento R$ 624 milhões18 ou 11% do total de pagamentos. 

Já as emendas de bancada, contemplaram 16 funções, sendo saúde a sua maior 

beneficiada, dotada em R$ 3,2 bilhões ou 55% da dotação total, com pagamento de R$ 

3,1 bilhões19 ou 91% do total de pagamentos. Por fim, as EP de comissão permanente. 

Neste caso, contemplaram 24 funções, sendo as maiores beneficiadas: a) saúde, dotada 

em R$ 116 milhões ou 18% da dotação total, com pagamento de R$ 86 milhões ou 32% 

do total de pagamentos; b) educação, dotada em R$ 95 milhões ou 15% da dotação total, 

com pagamento de R$ 72 milhões ou 27% do total de pagamentos. 

Em síntese, no exercício de 2020, as EP do RG assemelham-se às demais emendas, 

particularmente, por ter a função saúde como a maior beneficiária. Desassemelha-se, por 

sua vez, ao acolher funções como, por exemplo, segurança pública, transporte, assistência 

social e saneamento. 

Quanto à 2021 – até o mês de agosto – as EP do RG contemplaram, de acordo com a 

tabela 2, 12 funções orçamentarias. Em relação aos valores associados, destaca-se a 
 
 

15 “A função Encargos Especiais engloba as despesas que não podem ser associadas a um bem ou serviço 

a ser gerado no processo produtivo corrente, tais como dívidas, ressarcimentos, indenizações e outras afins, 

representando, portanto, uma agregação neutra. A utilização dessa função irá requerer o uso das suas 

subfunções típicas” (MTO, 2020, pág. 34), que são: refinanciamento da dívida interna, refinanciamento da 

dívida externa, serviço da dívida interna, serviço da dívida externa, outras transferências, outros encargos 

especiais, e transferências para a educação básica. 

16 Plena execução financeira, chama-se a atenção. 

17 Rememorando: metade dos recursos, associadas as EP individuais, devem ser direcionados à função 

saúde. 

18 Execução financeira beirando a plenitude, vale apontar 
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função saúde, dotada em R$ 7,5 bilhões ou 45% da dotação total, com pagamento de R$ 

2,4 bilhões ou 92% do total de pagamentos. 

As emendas individuais, por seu turno, contemplaram 23 funções orçamentárias, sendo 

as maiores beneficiárias: a) saúde,20 dotada em R$ 5,2 bilhões ou 54% da dotação total, 

com pagamento de R$ 1,1 bilhões ou 52% do total de pagamentos; e b) encargos 

especiais, dotada em cerca de R$ 2,0 bilhões ou 21% da dotação total, com pagamento 

de R$ 1,0 bilhão ou próximo de 48% do total de pagamentos. 

Já as EP de bancada, contemplaram 19 funções orçamentarias, sendo a maior beneficiária 

a função saúde, dotada em R$ 3,0 bilhões ou 41% da dotação total, com pagamento de 

R$ 817 milhões ou 97% do total de pagamentos. 

Em síntese, até o mês de agosto, as EP do RG assemelham-se às demais emendas, 

particularmente, e repetidamente, por ter a função saúde como a maior beneficiária.  

Desassemelha-se, por sua vez, ao acolher um menor número de beneficiários como, por 

exemplo, encargos especiais, que foi representativa nas EP individuais. 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

20 Reitera-se: metade dos recursos, associadas as EP individuais, devem ser direcionados à função saúde. 



19 

 

 

 

 

 



20 

 

 

 

 

 



21 

 

 

1.2.4 – Órgão orçamentário 

Conforme a tabela 3, no exercício de 2020, as emendas do relator geral conectaram-se, 

em primeiro lugar, ao ministério do desenvolvimento regional, com dotação de R$ 8,3 

bilhões ou 41% da dotação total, com pagamento de R$ 2,16 bilhões ou 31% do total de 

pagamentos. Posteriormente, identifica-se o ministério da saúde, com dotação de R$ 3,9 

bilhões ou 20% da dotação total, com pagamento pouco superior a R$ 2,0 bilhões ou 29% 

do total de pagamentos; o ministério da infraestrutura, com dotação de 1,17 bilhões ou 

6% da dotação total, com pagamento de R$ 691 milhões ou cerca de 10% do total de 

pagamentos; o ministério da cidadania, com dotação de 975 milhões ou 5% da dotação 

total, com pagamento de R$ 613 milhões ou cerca de 8,7 % do total de pagamentos; e o 

ministério da educação, com dotação pouco superior a R$ 2,0 bilhões ou 10% da dotação 

total, com pagamento de R$ 535 milhões ou próximo de 7,6% do total de pagamentos. 

Sobre as demais emendas, verifica-se que as EP individuas conectaram-se, em primeiro 

lugar, com o ministério da saúde, com dotação de R$ 6,0 bilhões ou 64% da dotação total, 

com pagamento de R$ 4,37 bilhões ou 81% do total de pagamentos. Em seguida, vem o 

ministério da economia com dotação de R$ 631 milhões ou 6,6 da dotação total, com 

pagamento de R$ 621 milhões ou 11,55% do total de pagamentos. 

Em relação às emendas de bancada, destaca-se o ministério da saúde, com dotação de R$ 

3,2 bilhões ou 54% da dotação total, com pagamento de R$ 3,1 bilhões ou 91% do total 

de pagamentos. As EP de comissão permanente, por sua, vez, associaram-se, em primeiro 

lugar, o ministério da saúde, com dotação de R$ 116 milhões ou 18% da dotação total, 

com pagamento de R$ 86,6 milhões ou 32% do total de pagamentos; e o ministério da 

educação, com dotação de R$ 95,6 milhões ou 15% da dotação total, com pagamento de 

R$ 72,6 milhões ou 27% do total de pagamentos. 

Ou seja, no exercício de 2020, as EP do RG se assemelharam às demais emendas, 

essencialmente, por ter havido uma forte conexão com o ministério da saúde, e 

desassemelharam-se, essencialmente, pela forte conexão com os ministérios do 

desenvolvimento regional e infraestrutura, ausente nas demais. 

Em 2021, até o mês de agosto, constata-se, na tabela 3, que as EP do RG estão se 

conectando, majoritariamente, ao ministério da saúde, com uma dotação de R$ 7,5 

bilhões ou 44% da dotação total, com pagamento de R$ 2,44 bilhões ou 91% do total de 

pagamentos. 

As EP individuais, por seu turno, conectaram-se, em primeiro lugar, com o ministério da 

saúde, com dotação de R$ 5,3 bilhões ou 55% do total das dotações, com pagamentos de 

R$ 1,12 bilhões ou 52% do total; e, posteriormente, com o ministério da economia, com 

dotação de R$ 2,0 bilhões ou 21% da dotação total, com pagamento pouco superior a R$ 

1,0 Bilhão ou 49% do total de pagamentos. 

Já as emendas de bancada, associaram-se ao ministério da saúde, com dotação de R$ 3,0 

bilhões ou 41% da dotação total, com pagamento de R$ 817 milhões ou 97% do total de 

pagamentos. 

Ou seja, até agosto do ano 2021 as EP do RG se assemelharam às demais emendas, pela 

sua conexão  com o ministério da saúde, e se dessemelharam, particularmente, das 
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emendas individuais, porque as conexões foram mais restritas – aliás, dessemelhança que 

pode ser explorada, até mesmo com a própria EP do RG, em relação ao exercício de 2020. 
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1.3 Unidades da Federação 

Em relação às unidades da federação (UF), os comentários reduzir-se-ão às EP do RG, 

mesmo porque as emendas individual e de bancada detêm como UF preferencial aquelas 

genuinamente afeitas. 

Feita a ressalva, observa-se, por meio da tabela 4, que, no exercício de 2020, as emendas 

do relator geral não contemplaram21 os estados do Acre, Alagoas, Amazônia, Bahia, 

Distrito Federal, Espírito Santo, Mato Grosso do Sul, Pará, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, 

Rio Grande do Norte, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. Ou seja, 

17 estados ficaram de fora das destinações das EP do RG. 

Dentre os estados contemplados, os maiores beneficiários foram: 1) Rio Grande do Sul, 

com dotação de R$ 131 milhões e com pagamento de R$ 42 milhões; 2) Ceará, com 

dotação de R$ 61 milhões e pagamento pouco inferior a R$ 28 milhões; 3) Minas Gerais, 

com dotação de R$ 41 milhões e pagamento de R$ 20 milhões; e 4) Mato Grosso, com 

dotação de R$ 21 milhões e pagamento de R$ 17,4 milhões. 

A não relativização dos valores, como feito antes, pode, a princípio, transparecer 

destoante, porém isso se deve ao fato de que as EP do RG possuem uma especificidade, 

menos presente nas outras emendas, já que, fração majoritária de sua dotação e pagamento 

são de cunho nacional; quer dizer, não associados a nenhuma UF. Contabilizando essa 

característica peculiar, verifica-se, através da tabela 4, que, em termos de dotação, 

atingiram R$ 19,8 bilhões, cifra equivalente a 94% da dotação total. Já os pagamentos, 

comandados pela mesma lógica, totalizaram cerca de R$ 6,9 bilhões, ou seja, cifra muito 

próxima do desembolso total – R$ 7, 0 bilhões, cifra equivalente a 98% do total de 

desembolsos. 

Em 2021, até o mês de agosto, observa-se, na tabela 4, uma ampliação dos estados não 

contemplados, tanto em termos de dotação, como de pagamento; quais sejam: Acre, 

Alagoas, Amapá, Amazônia, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, 

Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, 

Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins. Portanto, nenhum estado, até agosto de 

2021, havia se beneficiado dos recursos associados às EP do RG. Significa dizer que toda 

a dotação e pagamento assumiram um caráter nacional; a saber: dotação de R$ 16,85 

bilhões e pagamento de R$ 2,68 bilhões. Ou seja, o que desassemelha as emendas do 

relator geral das demais emendas é a forte presença, em âmbito nacional que, por vezes, 

se transforma em plenitude, como no exercício corrente – dados até agosto, 
 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

21 Os pagamentos, e não as dotações, como parâmetro à contemplação 
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1.4 Considerações Finais 

As especificidades – vale dizer: intransparência e ineficiência alocativa – das EP do RG 

são comandadas por amparo legal, principalmente ao não identificar o propositor e por 

permitir transferências – seu perfil federativo – não afinadas à origem do propositor. O 

fato de não haver uma regra ao quantitativo ou não definir, previamente, uma fração 

orçada a uma determinada função orçamentaria, são questões de segunda ordem, cujo 

julgamento adentraria na moralidade/imoralidade do parlamento, variáveis que fogem do 

objetivo desta nota técnica. 

De todo modo, é possível concluir que as informações disponíveis acerca das EP de todos 

os tipos são insuficientes para garantir seja transparência absoluta do processo 

parlamentar orçamentário atualmente em voga no país, seja eficiência alocativa do gasto 

público, ambos os aspectos de inegável valor para o aperfeiçoamento e legitimação do 

próprio processo democrático no Brasil. 
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2 

AS EMENDAS PARLAMENTARES E A APROPRIAÇÃO SOBRE O 

ORÇAMENTO PÚBLICO: PRIMAZIA DO PODER EXECUTIVO EXPLICA 

BAIXA EXECUÇÃO FINANCEIRA DAS EP.22 

 
 

Uma hipotética apropriação – ou “captura”23 – do orçamento público, mediante as 

emendas parlamentares (EP) é uma discussão que vem ganhando corpo na atualidade. Na 

verdade, após a incorporação das emendas das comissões permanentes e das emendas do 

relator geral (Lei nº 13.957/2019), os ânimos se exaltaram, ainda mais, permutando o 

hipotético pela concretização. 

Nesta nota técnica, a proposta é aferir se essa concretude é falsa ou verdadeira, apoiando- 

se, essencialmente, no estágio orçamentário que essas despesas alcançam – pagamentos, 

como protagonista – e no tratamento dado aos restos a pagar (RAPS). Ou seja, o intento 

é escapar da artilharia contábil das dotações, mesmo porque os créditos consignados, se 

não amarrados a despesas obrigatórias, costumam rumar a caminhos estanques aos 

originalmente traçados. 

Além dessa introdução, essa investigação explora, na próxima seção, o aparato legal das 

EP, permitindo identificar as semelhanças e as dessemelhanças entre elas. Na seção 

seguinte, demonstra-se o avanço das EP, segundo o critério das dotações. Depois, 

apresenta-se a execução financeira24 das EP, passo primeiro à aferição do falso ou 

verdadeiro, no que tange à sua apropriação orçamentária. Então, afere-se o tratamento 

dado aos RAPS, a título de corroborar, ou não, a ideia de apropriação orçamentaria. Por 

fim, em considerações finais, as conclusões que a investigação permitiu extrair. 

 
2.1 Emendas Parlamentares: Aparato Legal 

 
Através da Emenda Constitucional nº 86/2015,25 institui-se a obrigatoriedade das 

execuções orçamentária e financeira das EP individuais, obrigatoriedade que, ressalta-se, 

não está associada àqueles gastos que não se submetem à limitação de empenho e de 

movimentação financeira, de acordo com o previsto na Lei Complementar nº 100/2000, 

art. 9º, § 2º).26 
 
 

22 Os autores agradecem a Anatoly Krisanoski pela inestimável contribuição à organização dos dados 

orçamentário/financeiro. Estende os agradecimentos ao amigo Carlos Roberto Paiva da Silva pelo amparo 

intelectual à elaboração dessa nota técnica. 

23 Segundo Hartung et. alli (2021, pag.22). 

24 Adotar-se-á, de acordo com o Boletim das Emendas Parlamentares (BEP, 2019) a razão entre despesas 

pagas e dotações atualizadas como referência à execução financeira. 

25 Na verdade, a Lei nº 12.919, de 24 de dezembro de 2013 (LDO/2014) já prévia a execução obrigatória 

das emendas individuais (BEP, 2019), previsão que ganhou perfil constitucional com a Emenda 

Constitucional nº 86/2015. 

26 Lei da Responsabilidade Fiscal – LRF. Portanto, a obrigatoriedade sobredita é uma obrigatoriedade de 

fachada. Talvez, um modo de gerar uma enganosa garantia quanto aos desembolsos que pode até animar 
os mais desinformados 
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Retomando à Emenda, além do quesito “obrigatoriedade”, fixou-se o montante de 

recursos às EP direcionadas, assim como as funções orçamentárias beneficiárias dos 

recursos. Transcreve-se a redação legal: 

 
“Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 

orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso 

Nacional, na forma do regimento comum. 

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% 

(um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida27 prevista no projeto 

encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações 

e serviços públicos de saúde ASPS). (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o 

§ 9º deste artigo em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da 

receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a 

execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 

165. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)” (grifos nossos) 

 

Em seguida, mediante a Emenda Constitucional nº 100/2019, estendeu-se a 

obrigatoriedade28 às EP de bancada, também fixando um montante de recursos a elas 

direcionadas, porém sem delimitar as funções orçamentárias beneficiárias dos recursos. 

Transcreve-se a redação legal: 

 

 
“Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual 

e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do 

regimento comum. 

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às programações incluídas 

por todas as emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal, no 

montante de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior”. 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)” (grifos nossos) 

 

 

Em dezembro de 2019, ou seja, praticamente concomitante à emenda supracitada, e 

mediante a Emenda Constitucional nº 105/2019, autorizou-se, através das emendas 

individuais, transferir recursos diretamente aos estados e municípios, listando, inclusive, 

as despesas não passíveis de serem financiadas e a fração dessas transferências, destinadas 

a “atividades específicas”. Transcreve-se a redação legal: 
 

 

 

 

 
27 Esse percentual foi “congelado”, desde a EC º86/2015 (Gerbase, 2021, pág. 5) e corrigido, a partir de 

então, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA. 

28 Frisa-se: obrigatoriedade que não está associada àqueles gastos que não se submetem à limitação de 

empenho e de movimentação financeira, de acordo com o previsto na Lei Complementar nº 100/2000, art. 

9º, § 2º). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc86.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc100.htm#art1
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“Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar acrescida do seguinte art. 166-A: 

 
Art. 166-A. As emendas individuais impositivas apresentadas ao projeto de lei orçamentária 
anual poderão alocar recursos a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios por meio de: 

 
I - Transferência especial; ou 

II - Transferência com finalidade definida. 

§ 1º Os recursos transferidos na forma do caput deste artigo não integrarão a receita do Estado, 

do Distrito Federal e dos Municípios para fins de repartição e para o cálculo dos limites da despesa com 

pessoal ativo e inativo, nos termos do § 16 do art. 166, e de endividamento do ente federado, vedada, em 

qualquer caso, a aplicação dos recursos a que se refere o caput deste artigo no pagamento de: 

 
I - Despesas com pessoal e encargos sociais relativas a ativos e inativos, e com pensionistas; e 

 
II - Encargos referentes ao serviço da dívida. 

 
§ 5º Pelo menos 70% (setenta por cento) das transferências especiais de que trata o inciso I do 

caput deste artigo deverão ser aplicadas em despesas de capital, observada a restrição a que se refere o 

inciso II do § 1º deste artigo." (grifos nosso) 

 
Avolumando o rol das EP, duas novas modalidades foram introduzidas, por meio 

da Lei nº 13.957/201929 - emenda das comissões permanentes e emenda do relator geral 

-, diferenciando-se das demais, principalmente, por não se submeterem à execução 

orçamentaria e financeira obrigatória, por não contarem com um valor referência às 

dotações, e com critérios de partição e finalidade dos gastos. Transcreve-se a redação 

legal: 

 
“Art. 1º A Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019 [LDO/2020] passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 6º.    

II - Primária e considerada na apuração do resultado primário para cumprimento da meta, sendo: 

c) discricionária decorrente de programações incluídas ou acrescidas por emendas: 

 
5. de comissão permanente do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e de comissão mista 

permanente do Congresso Nacional (RP 8); e 

 
6. de relator-geral do projeto de lei orçamentária anual que promovam alterações em programações 

constantes do projeto de lei orçamentária ou inclusão de novas, excluídas as de ordem técnica (RP 9)”. 

(Lei nº 13.957/2019, grifos nossos) 

 

 
 

Notifica-se, ainda, que até 2013 não havia um identificador das EP, como os acima 

listados, o que “dificultava” o acompanhamento de sua execução orçamentária (Boletim 

de Emendas Parlamentares - BEP, 2019, pág. 10). Entretanto, com a implementação das 

EP com a grife da obrigatoriedade, introduziram-se os marcadores/identificadores de 
 

 
29 De fato, elas já existiam, embora com menor representatividade, na Resolução 1/2006/CN. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Constituicao.htm#art166a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13898.htm
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resultado primário (RP),30 31 úteis – mas ainda assim, insuficientes – tanto ao 

acompanhamento do saldo não financeiro, como à visibilidade detalhada, em relação ao 

destino dos recursos. 

 
Na próxima seção, apresentar-se-ão dados sobre os avanços dos recursos, relacionados as 

EP, segundo as dotações anuais. Abordar-se-ão os exercícios de 2019, 2020 e 2021, 

período que permite identificar o papel das EP das comissões permanentes e do relator 

geral no aumento quantitativo. Ademais, os valores serão confrontados com os das 

despesas discricionárias,32 a título de fortalecer a representatividade dos recursos 

direcionados às EP. O intuito é demonstrar que, aparentemente, as EP avolumaram-se, 

sustentando, assim, a hipótese de “captação” do orçamento público pelos congressistas. 

Posteriormente, e utilizando as ferramentas listadas na seção introdutória, desconstruir- 

se-á essa hipotética “captação”. 33 

 

 

2.2 O Avanço das EP segundo as Dotações Anuais 

 
Conforme o gráfico 1, em 2019, quando havia apenas as EP individual e de bancada,34 a 

dotação total era R$ 13,7 bilhões: R$ 9,1 bilhões para as emendas individuais e 4,5 bilhões 

para as emendas de bancada. Se confrontarmos esse valor com os das despesas 

discricionárias – que, conforme a tabela 1, totalizaram R$ 166 bilhões, em 2019 –, 

conclui-se que a dotação das EP representava 8,2 % das despesas em questão. 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
30 As emendas individuais ganharam seu marcador (RP=6), inicialmente, com a Lei nº 12.919, de 24 de 
dezembro de 2013 (LDO/2014), ratificado pela Emenda Constitucional nº 86/2015. Já as emendas de 
bancada, foram marcadas (RP=7), primeiramente, pela Lei nº 13.408, de 26 de dezembro de 2016 
(LDO/2017), marcação ratificada pela Emenda Constitucional nº 100/2019. 

31 Em relação às emendas das comissões permanentes e do relator geral, obtiveram o marcador, mediante 

a Lei nº 13.957/2019, atribuindo às emendas de comissão permanente o marcador - RP=8 - e às emendas 

do relator geral o marcador - RP=9, conforme demonstrado na transcrição, acima, efetuada. 

32 As EP comporão as despesas discricionárias, mesmo porque discricionárias elas são. Repisa-se que, 

conforme menção já efetuada, na segunda seção, a obrigatoriedade de algumas delas – emendas individual 

e de bancada – não se alinha àqueles gastos que não se submetem à limitação de empenho e de 
movimentação financeira, de acordo com o previsto na Lei Complementar nº 100/2000, art. 9º, § 2º (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) 

33 Real para, por exemplo, Hartung et. alli (2021). 

34 Vale rememorar que são de execução orçamentária e financeira obrigatórias. 
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Tabela 1: As Emendas Parlamentares Diante das Despesas Discricionárias da União - 2019/Milhões. 

2019 

RP Natureza Dotação Atualizada Participação (%) 

2 Discricionária Primária 152.233,00 0,917314935 

 

 
6 

Discricionária 

Decorrente de Emenda 

Individual 

 

 
9.143,00 

 

 
0,055093248 

 

 
7 

Discricionária 

Decorrente de Emenda 

de Bancada 

 

 
4.579,00 

 

 
0,027591817 

Total de Despesas 165.955,00 1,00 

Fonte: Tesouro Gerencial (TG); Sistema Integrado de Planejamento e O rçamento (SIO P). Elaboração Própria 

 

 

 

Já em 2020, quando as EP das comissões permanentes e do relator foram introduzidas no 

orçamento, a dotação saltou, conforme o gráfico 2, para R$ 36,1 bilhões: as EP individual, 

R$ 9,4 bilhões; as EP de bancada, R$ 5,9 bilhões; as EP de comissão permanente, R$ 639 

milhões; e as EP do relator geral, R$20,1 bilhões. 

 
Acompanhando a atitude do período, em 2020, as despesas discricionárias totalizaram, 

conforme a tabela 2, R$ 567 bilhões ou seja, a dotação das EP passou a representar 6,3 % 

das despesas em questão. Vale aqui apontar que 2020 foi um ano de expansão dos 

gastos,35 devido a virose pandêmica, o que obviamente mitigou a representatividade da 

dotação das EP, diante do parâmetro utilizado. Mas, por exemplo, se replicássemos os 

valores de 2019 (R$ 152 bilhões), a dotação das EP passaria a representar 24% das 

despesas em questão. 
 

 

 

 

 

 
 

35 As despesas discricionárias primária – RP = 2 - subiram 270%, de acordo com valores, acima, relatados. 

Grafico 1: Dotação Orçamentária das EP -2019/milhões 
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Fonte : Tesouro Gerencial (TG). Elaboração Própria 
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Tabela 2: As Emendas Parlamentares Diante das Despesas Discricionárias da União - 2020/Milhões. 

2020 

RP Natureza Dotação Atualizada Participação (%) 

2 iscricionária Primár 540.063,00 0,93722212 

 
6 

Discricionária 

Decorrente de 

Emenda Individual 

 
9.468,00 

 
0,016430711 

 
7 

Discricionária 

Decorrente de 

Emenda de Bancada 

 
5.927,00 

 
0,010285681 

 
8 

Discricionária 

Decorrente de 

Emenda de Comissão 

Permanente 

 
639,00 

 
0,001108917 

 
9 

Discricionária 

Decorrente de 

Emenda do Relator 

Geral do PLOA 

 
20.141,00 

 
0,034952572 

Total de Despesas 576.238,00 1,00 

F o nte : Te s o uro Ge re nc ia l ( TG); S is te m a Inte g ra do de P la ne ja m e nto e Orç a m e nto ( S IOP ) . Ela bo ra ç ã o P ró pria 

 

 

 

Em 2021,36 a dotação das EP totalizou, segundo o gráfico 3, R$ 33,8 bilhões: as EP 

individual, R$ 9,6 bilhões; as EP de bancada, R$ 7,3 bilhões; e as EP do relator geral, R$ 

16,8 bilhões. Confrontando com o valor das despesas discricionárias, constata-se, 

conforme a tabela 3, que a dotação das EP passou a representar 15 % das despesas em 

questão. 
 

 

 

 

 
 

36 Assinala-se que, em 2021, as EP das comissões permanente não foram orçadas. 

Gráfico 2: Dotação Orçamentária das EP -2020/Milhões 
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Fonte: Tesouro Gerencial. Elaboração Própria 
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Tabela 3: As Emendas Parlamentares Diante das Despesas Discricionárias da União - até outubro de 2021/Milhões. 

RP Natureza Dotação Atualizada Participação (%) 

2 Discricionária Primária 198.267,00 0,854275103 

 
6 

Discricionária Decorrente de 

Emenda Individual 
9.670,00 0,04166523 

 
7 

Discricionária Decorrente de 

Emenda de Bancada 
7.301,00 0,031457895 

 

9 

Discricionária Decorrente de 

Emenda do Relator Geral do 

PLOA 

 

16.850,00 
 

0,072601772 

Total de Despesas 232.088,00 1,00 

Fonte: Tesouro Gerencial (TG); Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP). Elaboração Própria 

 

 

 

Portanto, diante dos dados apresentados, as dotações das EP saíram de R$ 13,1 em 2019, 

alcançaram seu pico em 2020, encolhendo de modo pouco representativo em 2021. Se 

confrontadas com os valores das despesas discricionárias, sua representatividade foi de 

8,2% em 2019; 6,3% em 2020, sendo que os gastos “extraordinários” mitigaram sua 

representatividade; e 15% em 2021. 

 
A primeira questão é se essa ascensão – absoluta ou relativa – concretiza uma apropriação 

das EP sobre o orçamento público. A resposta, evidentemente, envolve juízo de valor e, 

aí, o subjetivismo impera. Entretanto, e é esse o objetivo desta análise, pode-se 

perfeitamente questionar se as dotações são realmente um parâmetro adequado à 

“captura” do fundo público pelo parlamento, discussão que se desenvolverá nas próximas 

seções. 

Gráfico 3: Dotação Orçamentária das EP-2021/Milhões 
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Fonte: Tesouro Gerencial. Elaboração Própria 
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2.3 Execução Financeira das EP 

 
Cabe, de antemão, anunciar que, uma vez que a aferição das dotações pode gerar 

equívocos quanto à representativa das EP no orçamento global, operar-se-á com o 

conceito de execução financeira, que consiste na razão entre despesas pagas e dotações 

atualizadas.37 Além disso, confrontar-se-ão os resultados das EP com os das despesas 

discricionárias, estrito senso,38 a fim de corroborar, ou não, a hipótese inicial. 

 
Em 2019, de acordo com o gráfico 4, as EP individuais, dotadas em R$ 9,1 bilhões, 

alcançaram R$ 4,2 em despesas pagas, ou seja, uma execução financeira de 46%. Já as 

EP de bancada, dotadas em R$ 4,5 bilhões, alcançaram R$ 1,5 bilhão em despesas pagas, 

ou seja, uma execução financeira de 33%. Se somadas as dotações – R$ 13,7 bilhões – e 

as despesas pagas – R$ 5,7 – tem-se uma execução financeira global das EP individuais 

e de bancada de 42%, índice bem inferior à execução financeira das despesas 

discricionárias, na casa dos 74%.39 

 

 

 

Em 2020, segundo o gráfico 5, as EP individuais, dotadas em R$ 9,4 bilhões, alcançaram 

R$ 5,4 bilhões em despesas pagas, ou seja, uma execução financeira de 57%. Já as EP de 

bancada, dotadas em R$ 5,9 bilhões, alcançaram R$ 3,4 bilhões em despesas pagas, ou 

seja, uma execução financeira de 57%. Em relação as EP das comissões mistas, dotadas 

em R$ 639 milhões, alcançaram R$ 268 milhões em despesas pagas, ou seja, uma 

execução financeira de 42%. Por fim, as EP do relator geral: dotadas em R$ 20,1 bilhões, 

alcançaram R$ 7,0 bilhões em despesas pagas, ou seja, uma execução financeira de 35%. 
 

 

 

 

 

37 Conforme, Boletim das Emendas Parlamentares (BEP, 2019). 

38 Despesas, com indicar de resultado primário igual a dois (RP=2) 

39 Extraído do Tesouro Gerencial (TG) 

Gráfico 4: Execução Financeira das EP- 
2019/Milhões 13.722 
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Fonte: Tesouro Gerencial (TG). Elaboração Própria 
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Se somadas as dotações de todos os 4 tipos de EP acima relatadas – R$ 36,1 bilhões – e 

as suas despesas pagas – R$ 16,1 – tem-se uma execução financeira de 44%, índice bem 

inferior à execução das despesas discricionárias, da ordem de 85% em 2020.40 41 

 

 

 

Quanto ao ano de 2021,42 segundo o gráfico 6, as EP individuais, dotadas em R$ 9,6 

bilhões, alcançaram R$ 5,6 bilhões em despesas pagas, ou seja, uma execução financeira 

de 58%. Já as EP de bancada, dotadas em R$ 7,3 bilhões, alcançaram R$ 2,0 bilhões em 

despesas pagas, ou seja, uma execução financeira de 27%. Em relação às EP do relator 

geral, dotadas em R$ 16,8 bilhões, alcançaram R$ 3,8 bilhões em despesas pagas, ou seja, 

uma execução financeira de 22%. Se somadas as dotações – R$ 33,8 bilhões – e as 

despesas pagas – R$ 11,5 bilhões – tem-se uma execução financeira de 33%, índice 

novamente bastante inferior à execução financeira das despesas discricionárias, que 

foram até outubro de 66%.43 
 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 
40 Extraído do Tesouro Gerencial (TG) 

41 É importante registrar que, em 2020, os gastos elevaram-se substancialmente, devido à virose pandêmica. 

42 Informações até o final do mês de outubro. 

43 Extraído do Tesouro Gerencial (TG) 

Grafico 5: Execução Orçamentária das EP 
2020/Milhões 
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Um último exercício. Se somássemos as dotações das EP dos três exercícios – R$ 83, 6 

bilhões – e as respectivas despesas pagas – R$ 33,3 bilhões – obter-se-ia uma execução 

financeira global nesse triênio de 40%. Reproduzindo a prática com as despesas 

discricionárias, isto é: dotação de 895 bilhões e despesas pagas de R$ 706 bilhões, ter-se- 

ia uma execução financeira de 79%, praticamente o dobro. 

 
Sendo assim, podemos extrair duas conclusões da análise aqui, desenvolvida: a) as 

dotações não são o parâmetro adequado para se aferir a representatividade orçamentária 

das EP; e b) o tratamento dado as EP – e não nos esqueçamos que algumas EP carregam 

o rótulo “obrigatoriedade” – está aquém do tratamento conferido às despesas 

discricionárias da União, em termos de execução, apenas um indicativo adicional em 

termos de sua possível ineficiência alocativa e ineficácia social ou econômica. 

 
 

2.4 Comportamento dos Restos a Pagar (RAPS): Emendas Parlamentares vis a vis 

Despesas Discricionárias 

 

Rememora-se que se acolheu o tratamento dado aos restos a pagar (RAPS), a título de 

fortalecer, ou não, à ideia de apropriação orçamentaria pelas EP, mesmo porque 

constituem-se em um passivo do pretérito, que pode ser saldado em exercícios posteriores 

ao empenho e/ou liquidação.44 Acrescenta-se, que reproduzir-se-á o exercício da seção 

anterior – confrontar com o tratamento dado às despesas discricionárias – com o mesmo 
 

 
44 Vale anunciar os RAPS quando, obviamente pagos, podem ser computados, em relação aos limites dos 

gastos das EP individual e de bancada: “Artigo 166. § 17. Os restos a pagar provenientes das programações 

orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução 

financeira até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no 

exercício anterior, para as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos 

por cento), para as programações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou 

do Distrito Federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) (Produção de efeito) 

(grifos nossos) 

Gráfico 6: Execução Orçamentária das EP- 2021 
( até out)/Milhões 
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fito ali mencionado, qual seja, tonificar, ou não, o obtido, em relação às EP. Aos fatos, 

então. 

Conforme a tabela 4,45 os RAPS processados reinscritos46 das despesas discricionárias 

somam R$ 2 bilhões e os das emendas parlamentares R$ 1,2 bilhões. Levando-se em 

conta a temporalidade das despesas discricionárias – remoto – e a disparidade entre os 

numerários,47 é cabível postular que, ao passivo pretérito das EP, é dada (muito) pouca 

atenção. 

Alternativamente, o seu pagamento transparece pouco interessante, mesmo ostentando 

algumas delas o status de “obrigatoriedade” Em seguida, observa-se que R$ 43 milhões 

dos RAPS das EP foram canceladas; ou seja, o descaso em seu estado mais intensivo que 

sequer demanda um confronto com os cancelamentos das despesas discricionárias.48 Por 

fim, os RAPS a pagar. Neste caso, totalizam mais de R$ 1,0 bilhão, ou seja, metade do 

valor das despesas discricionárias que, devido a razões já expostas,49 potencializa a ideia 

de indiferença, desinteresse, em suma, de qualquer captação orçamentária, mediante às 

EP. 

Passando aos RAPS não processados,50 o cenário não demonstra muita melhoria. 

Verifica-se que os RAPS reinscritos51 somam R$ 8 milhões que, se relativizados com os 

das despesas discricionárias52 – R$ 15 milhões – norteia a questão da prioridade, ou não, 

do pagamento. Quanto aos RAPS cancelados - vale informar que são mais comuns nos 

RAPS não processados53 - atingem R$ 400 milhões,54 cifra que, por si só, demonstra a 

inanição das EP, em termos de pagamentos efetivos. Se necessário entender-se que o valor 

é insuficiente para suportar a premissa, o cotejo com os RAPS cancelados das despesas 

discricionárias – R$ 1,5 bilhões – suprime esta lacuna. Tratando-se dos RAPS a pagar, o 

quadro é desalentador. Alcançam mais de R$ 19 bilhões, valor equivalente ao das 

despesas discricionárias – R$ 20 bilhões. Ou seja, os pagamentos das emendas 

parlamentares – relativizando-as com as despesas discricionárias – alinham-se à máxima 

“devo, não nego; pago quando quiser”. 
 

 

 

 

 

45 Os RAPS processados inscritos não foram acolhidos, porque, ainda, podem ser pagos, já que os dados se 

limitam ao mês de outubro 

46 Ou seja, despesas que atingiram a fase da liquidação e pertencentes a exercícios financeiros anteriores a 

T-1. 

47 Por exemplo, as dotações das EP nos anos de 2019, 2020 e 2021, totalizaram R$ 83, 6 bilhões, enquanto 

as dotações das despesas discricionárias, 895 bilhões. 

48 A título de informação, os cancelamentos das despesas discricionários foram de R$ 202 milhões 

49 Temporalidade e numerário. 

50 Ou seja, despesas que atingiram, apenas, a fase do empenho. 

51 Isto é, despesas que atingiram a fase do empenho e pertencentes a exercícios financeiros anteriores a T- 

1. 

52 As razões já foram expostas e não convém reapresentá-las, a título de evitar o enfadonho. 

53 Grosso modo, porque a despesa empenhada significa, apenas, uma contração, enquanto a liquidada a 

entrega, por exemplo, do serviço contrato. 

54 O que dá sustentáculo à hipótese de ser o empenho, não esporadicamente, uma maneira de amainar os 

ânimos, prometendo algo que não se concretizará. 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Tabela 4: Comportamento dos Restos a Pagar (RAPS) - até outubro/R$ - das EP e das Despesas Discricionárias 

 

 

 

 
Resultado EOF 

 

 

 

 
Item Informação 

36 37 39 41 42 47 

 

 

 

 

RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS 

REINSCRITOS 

 

 

 

 

RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS 

CANCELADOS 

 

 

 

 

RESTOS A PAGAR 

PROCESSADOS A 

PAGAR 

 

 

 

 

RESTOS A PAGAR NAO 

PROCESSADOS 

REINSCRITOS 

 

 

 

 

RESTOS A PAGAR NAO 

PROCESSADOS 

CANCELADOS 

 

 

 

 

 
RESTOS A PAGAR NAO 

PROCESSADOS A PAGAR 

2 PRIMARIO DISCRICIONARIO 2.030.716.913,00 201.846.869,98 2.077.316.553,92 14.914.975.241,10 1.534.928.821,45 20.141.895.867,56 

6 DESPESA DISCRICIONARIA DECORRENTE DE EMENDA INDIVIDUAL 747.903.675,54 42.138.142,18 564.069.250,44 5.620.853.011,95 275.550.732,67 6.451.556.268,36 

7 DESPESA DISCRICIONARIA DECORRENTE DE EMENDA DE BANCADA 491.719.243,21 555.957,89 475.727.786,33 2.454.310.315,63 38.800.023,48 3.536.314.004,74 

8 DESP.DISC.DECORRENTE DE EMENDA SF,CD E COMISSAO MISTA CN 0,00 11.593,01 97.273,59 0,00 3.971.780,88 192.629.392,93 

9 DESP.DISC.DECORRENTE DE EMENDA DIR.GERAL PLOA,EXC.ORDEM TEC 0,00 212.555,74 12.064.627,43 0,00 80.517.059,81 9.277.244.140,10 

Total 3.270.339.831,75 244.765.118,80 3.129.275.491,71 22.990.138.568,69 1.933.768.418,29 39.599.639.673,69 

Fonte: Tesouro Gerencai (TG) Elaboração Própria 
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2.5 Considerações Finais 

 

A ideia de uma apropriação/captação do orçamento público, por meio das emendas 

parlamentares, embora revestida de normativos legais e elevadas dotações iniciais que a 

respaldam, tem sido, na prática, um devaneio, na medida em que o indicador que de fato 

importa acompanhar – o da execução financeira propriamente dita – demonstra haver uma 

diferença gritante de tratamento e efetivação dos gastos públicos por parte do poder 

executivo. 

O fato é que o poder executivo continua comandando os gastos, e o legislativo, alicerçado 

em uma miopia não condizente com sua grife institucional, segue acreditando em um 

falso empoderamento – neste caso, comandado pelas EP individual e de bancada que 

carregam o rótulo da “obrigatoriedade”. 

Mas essa situação real, evidenciada pelos dados acima, deveria servir também para outros 

dois propósitos: de um lado, para permitir uma (re)discussão republicana acerca dos 

papéis institucionais dos poderes executivo e legislativo no que toca ao processo de 

orçamentação, alocação e execução financeira do gasto público, cujo foco deveria ser – 

aqui sim, com apoio da função planejamento governamental – o da priorização, 

transparência, qualidade e eficiência do gasto público federal; de outro lado, para permitir 

que houvesse – sem pedir muito – uma profunda (re)discussão acerca das regras fiscais e 

financeiras que, infelizmente no Brasil, mais desorganizam que organizam o nosso 

processo orçamentário e a nossa capacidade de transformar – para melhor, desde logo – 

o nosso próprio pais. 
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3 

PRECATÓRIOS DA UNIÃO: ASCENSÃO E COMPORTAMENTO ENTRE OS 

ORGÃOS ORÇAMENTÁRIOS. 

 

 
A questão dos precatórios angariou notoriedade após o anúncio de que, no exercício de 

2022, os desembolsos a eles atrelados cresceriam substancialmente, colocando em risco 

o cumprimento do teto dos gastos, mesmo porque são despesas obrigatórias; isto é, não 

se sujeitam a contingenciamentos. De fato, mais que a compressão do teto – e o imbróglio 

vai se adensando – aventou-se a criação do “Auxílio Brasil” – um substituto imperfeito 

para o recém-finado Programa Bolsa Família. No entanto, para isso, faltariam recursos, 

exatamente pelas elevadas requisições de pagamentos expedidas pelo Poder Judiciário. 

As soluções oscilaram desde o default (calote temporário) dessas requisições, até uma 

espécie de indexação de seus pagamentos aos gastos do ano anterior, nos moldes das 

despesas primárias, propostas que não tiveram alta aceitação, uma vez que gerariam, além 

de insegurança jurídica, um confronto com os ditames constitucionais. 

Nesta nota técnica, a proposta não é dar soluções adicionais daquelas acima elencadas, 

mas apresentar dados sobre a evolução dos precatórios, no período 2018-2022,55 assim 

como demonstrar seu comportamento entre os órgãos orçamentários da união. 

Acredita-se que, com isso, possa-se, pelo menos, escapar-se da plena escuridão, abrindo, 

quiçá, espaço a soluções menos abrasivas; melhor dizendo, não tão estapafúrdias. Para 

tanto, além dessa introdução, encontra-se, na seção seguinte, as nuances orçamentárias, 

quando o mote é identificar os gastos com os precatórios: adianta-se, são nada triviais. 

Na subsequente seção, o comportamento dos valores e, na próxima, como se comportaram 

entre os órgãos orçamentários. Em considerações finais, uma síntese das informações 

previamente disponibilizadas. 

 

 
3.1 Nuances Orçamentárias 

Destaca-se, de antemão, que as despesas públicas comportam duas modalidades de 

classificação (MTO, 2020, págs. 30 e 31): a qualitativa, que envolve, por exemplo, os 

itens institucional, funcional e programático; e a quantitativa, que envolve, por exemplo, 

os itens categoria econômica, fonte de recurso e o grupo de natureza da despesa. 

Em relação aos precatórios, a dimensão qualitativa é nuclear à sua identificação, uma vez 

que envolve nuances que, caso não dominadas, distorceriam sensivelmente os valores 

apurados. Nesses entretons reside, principalmente, o programático – componente da 

classificação qualitativa –, neste caso, enquadrado como “operações especiais: 

cumprimento de sentenças judiciais” – código orçamentário: 0901. 

Isso ocorre porque o programa sobredito – 0901 – coaduna-se com uma série de sentenças 

judiciais transitadas em julgado (reforça-se, todas de caráter obrigatório, que não se 

sujeitam a contingenciamento), cada qual atrelada a uma determinada ação orçamentária. 
 

 
 

55 Para 2022, ressalta-se, dado ainda não publicizado. 
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No quadro 1, sintetizam-se essas peculiares rubricas, de modo a desanuviar o cenário ao 

leitor. 
 

Quadro1) Precários e as Ações Orçamentárias Associadas 
Programa Código Ações Mote 

  0005 Sentenças judiciais transitadas 
   em julgado- precatórios 
  0022 Sentenças Judiciais Devidas por 
   Empresas Estatais 
  00N2 Cumprimento de Sentença 
   Judicial - Instituto Aerus de 
   Seguridade Social - Processo nº 
   0010295-77.2004.4.01.3400 
  00QG Anistiados Políticos - Retroativos 
   Concedidos por Decisões 

-Programa– operações 

especiais: cumprimento 

de sentenças judiciais 

 
 

0901 

 Judiciais 

0625 Sentenças Judiciais Transitadas 
em Julgado de Pequeno Valor 

O0734 Cumprimento de Sentença 
   Judicial Transitada em Julgado 
   Devida por Empresas Públicas e 
   Sociedades de Economia Mista 
  00R0 Pagamento de Acordo 
   Homologado em juízo- Serviço 
   Federal Processamento de dados 
  00G5 Contribuição da união e de suas 
   Autarquias para o custeio do 
   Regime de Previdência dos 
   Servidores Públicos Federais, 
   Decorrente do   Pagamento   de 
   Precatórios e   Requisições   de 
   pequeno valor 

Fonte: Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (SIOP). Elaboração Própria. 

 
De relevante, cabe destacar que o programa “operações especiais: cumprimento de 

sentenças judiciais” - 0901 – abriga oito ações distintas, com os seguintes propósitos: 1) 

0005, voltada a sentenças judiciais transitadas em julgado – precatórios; 2) 0022, 

sentenças judiciais transitadas em julgado; 3) 00N2, Cumprimento de Sentença Judicial - 

Instituto Aerus de Seguridade Social - Processo nº 0010295-77.2004.4.01.3400; 4) 00QG, 

Anistiados Políticos - Retroativos Concedidos por Decisões Judiciais; 5) 0625, Sentenças 

Judiciais Transitadas em Julgado de Pequeno Valor; 6) 0734, Cumprimento de Sentença 

Judicial Transitada em Julgado Devida por Empresas Públicas e Sociedades de Economia 

Mista; 7) 00R0, Pagamento de Acordo Homologado em juízo - SF Processamento de 

dados; e 8) 00G5, Contribuição da União e de suas Autarquias para o custeio do Regime 

de Previdência dos Servidores Públicos Federais, Decorrente do Pagamento de 

Precatórios e Requisições de pequeno valor. Enfim, um universo multifacetário, onde 

todo o cuidado é (muito) bem-vindo. 

Nas próximas seções, as atenções se voltam à evolução dos precatórios, assim como seu 

comportamento entre os órgãos orçamentários da União. Iniciar-se-á a análise pela 

ascensão, estrito senso, ficando o citado comportamento para um segundo momento. 

 

 
3.2 Evolução 
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De acordo com o gráfico 1, os pagamentos dos precatórios56 saltaram de R$ 22,38 bilhões, 

em 2018, para aproximadamente R$ 89,00 bilhões em 2022.57 Ou seja, mais que 

quadruplicaram no período em questão, acumulando, no quinquênio, cerca R$ 202 

bilhões. 
 

 

 
A título de parametrizar o acumulado desse passivo – obrigatório, repisa-se – optou-se 

por confrontá-lo com os investimentos efetuados pela União no mesmo quinquênio. 

Segundo o gráfico 2, os investimentos totalizaram, entre 2018 e 2022,58 R$ 89 bilhões, 

ou seja, pouco menos da metade dos gastos em precatórios! 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
56 Em 2021, pagamentos efetuados até o mês de outubro. 
57 Neste caso, dados extraídos do PLOA-2022. 
58 Ressalta-se que os dados de 2022 são uma estimativa, extraída do PLOA/2022. Já os referentes ao ano 

de 2021, são os investimentos pagos até outubro do ano corrente. Ou seja, os dados não maculam a validade 

das informações, mesmo porque, provavelmente, o previsto para 2022, detém um viés de alta - em termos 

de pagamento-, repetindo o padrão dos anos anteriores. 

Gráfico 1: Evolução dos Precatórios da União entre 2018 
e 2022 - em Mihões 

250,000.00 

202,159.19 

200,000.00 

 

150,000.00 

 

100,000.00 
R$ 88,292.00 

50,000.00 22,381.00 24,505.00 
33,693.19   33,288.00 

0.00 

2018 2019 2020 2021 2022 total 

Fonte: Tesouro Gerencai. PLOA/2022. Elaboração Própria 
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Grafico2: Investimentos da União no Periodo 2018/2022 
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Fonte: Tesouro Gerencial (TG); PLOA/2022. Elaboração Própria 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

40.000.000.000,00 19.557.783.195,81 22.689.504.257,00 

30.000.000.000,00 16.452.243.465,91  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sintetizando, esvaem-se recursos que, aparentemente, poderiam ser redirecionados, em 

montante - mais de R$ 100 bilhões - que seria de grande valia, principalmente em um 

país inequivocamente exangue, em termos de funding a investimentos. 

 

 
3.3 Comportamento dos Precatórios entre os Órgãos Orçamentários: 2018/2022 

De acordo com a tabela 2, os precatórios pagos, em 2018, totalizaram R$ 22,38 bilhões. 

Entre os órgãos orçamentários, os que mais participaram foram, em primeiro lugar, o 

Ministério do Planejamento – cerca de R$ 14 bilhões –, seguido pelo Ministério da 

Cidadania – cerca de R$ 6 bilhões – que, em conjunto, responsabilizaram-se por 90% dos 

gastos. 

Em 2019, quando os gastos totalizaram R$ 24,5 bilhões, o protagonismo coube ao 

Ministério da Economia – cerca de R$ 21 bilhões59 -, vindo, posteriormente, o Ministério 

da Agricultura, Pecuária e Pesca – R$ 2 bilhões – que, em conjunto responsabilizaram-se 

por 94% dos desembolsos. 

Em 2020, por sua vez, quando os gastos totalizaram R$ 33,7 bilhões, destacaram-se o 

Ministério da Economia – pouco mais que R$ 30 bilhões – e o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Pesca – cerca de R$ 1,7 bilhões – que, em conjunto, responsabilizaram-se por 

94% dos dispêndios. 

Já em 2021 – dados até o mês de outubro – gastaram-se R$ 33,2 bilhões, destacando-se o 

Ministério da Economia com R$ 29,7 bilhões, o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
 

 
 

59 E não nos esqueçamos que foi, exatamente, em 2019, que o Ministério da Economia encampou uma série 

de ministérios. 
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Pesca, próximo de R$ 2 bilhões, e o Ministério da Educação com pouco mais R$ 900 

milhões, os quais, em conjunto, responsabilizaram-se por 98% dos gastos. 

Por fim, o ano 2022, cujas informações foram retiradas da PLOA. Gastar-se-ão pouco 

mais de R$ 88 bilhões, valor virtual carreado pelo órgão contábil, Encargos Financeiros 

da União, cerca de R$ 50 bilhões,60 pelo Ministério do Trabalho e da Previdência61 com 

pouco mais de R$ 31 bilhões, e pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Pesca, cerca 

de R$ 1,5 bilhões, que, em conjunto, responsabilizaram-se por 94% dos gastos. 

Portanto, executando-se o ano de 2018, quando a estrutura ministerial foi reformatada, 

neste caso, foram os Ministérios do Planejamento e da Cidadania os comandantes dos 

gastos com precatórios, pode-se concluir que os dispêndios se concentram no Ministério 

da Economia e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Pesca com baixíssima 

representatividade. Já em 2022, quando se reapresenta o Ministério do Trabalho e da 

Previdência, este órgão contábil e/ou virtual Encargos Financeiros da União passarão a 

ser os personagens dos precatórios, enquanto o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Pesca terá uma participação ancilar. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
60 Ocorrência que chama a atenção, já que foge, por completo, dos padrões anteriores. Ademais, apesar de 

temerário afirmar, pode-se, pelo menos especular, se não seria essa a causa dessa ascensão abrupta dos 

precatórios. 
61 Que se descolou-se do Ministério da Economia, vale frisar. 
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Tabela 2 :Despesas com Precatórios por Orgão de Governo - 2018 a 2022 - R$ 

Orgão Cógico Pagamentos 

2018 

PRESIDENCIA DA REPUBLICA 20000 831.295.505,43 

MINIST. DO PLANEJAMENTO, 

DESENVOLV. E GESTAO 
20113 14.132.659.347,41 

MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA 

E ABASTECIMENTO 
22000 116.066,56 

MINISTERIO DA CIENCIA, 

TECNOLOGIA E INOVACOES 
24000 5.530.177,84 

MINISTERIO DA ECONOMIA 25000 133.344.374,76 

MINISTERIO DA EDUCACAO 26000 456.630.438,43 

MINIST. DA INDUSTRIA, 

COM.EXTERIOR E SERVICOS 
28000 578.590.392,54 

MINISTERIO DA JUSTICA E 

SEGURANCA PUBLICA 
30000 12.983.706,43 

MINISTERIO DE MINAS E 

ENERGIA 
32000 2.241.901,28 

MINISTERIO DA SAUDE 36000 131.887.987,60 

MINISTERIO DA INFRAESTRUTURA 39000 34.126.331,78 

MINISTERIO DO TRABALHO E 

PREVIDENCIA 
40000 495.030,29 

MINISTERIO DA CULTURA 42000 5.765.405,24 

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 44000 24.809.690,31 

MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
53000 19.631.300,42 

MINISTERIO DO TURISMO 54000 1.430.482,18 

MINISTERIO DA CIDADANIA 55000 6.009.863.180,04 

Total 17 22.381.401.318,54 

2019 

MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA 

E ABASTECIMENTO 
22000 2.097.482.310,19 

MINISTERIO DA CIENCIA, 

TECNOLOGIA E INOVACOES 
24000 29.454.870,22 

MINISTERIO DA ECONOMIA 25000 20.888.802.239,16 

MINISTERIO DA EDUCACAO 26000 768.280.358,61 

MINISTERIO DA JUSTICA E 

SEGURANCA PUBLICA 
30000 3.398.947,66 

MINISTERIO DE MINAS E 

ENERGIA 
32000 12.806.151,62 

MINISTERIO DA SAUDE 36000 272.637.296,77 

MINISTERIO DA INFRAESTRUTURA 39000 38.665.884,53 

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 44000 206.869.679,90 

MINISTERIO DA DEFESA 52000 2.790.741,10 

MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
53000 41.144.627,71 

MINISTERIO DO TURISMO 54000 72.958,87 

MINISTERIO DA CIDADANIA 55000 143.333.567,34 

Total 13 24.505.739.633,68 

2020 

MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA 

E ABASTECIMENTO 
22000 1.684.299.624,30 

MINISTERIO DA CIENCIA, 

TECNOLOGIA E INOVACOES 
24000 76.873.474,72 

MINISTERIO DA ECONOMIA 25000 30.547.856.123,69 

MINISTERIO DA EDUCACAO 26000 776.250.431,97 

MINISTERIO DA JUSTICA E 

SEGURANCA PUBLICA 
30000 46.430.149,92 

MINISTERIO DE MINAS E 

ENERGIA 
32000 2.324.308,26 

MINISTERIO DA SAUDE 36000 192.589.576,46 

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 44000 125.021.059,42 

MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
53000 31.171.354,63 

MINISTERIO DO TURISMO 54000 1.319.899,36 

MINISTERIO DA CIDADANIA 55000 209.051.032,27 

Total 11 33.693.187.035,00 
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2021 até outubro) 

MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA 

E ABASTECIMENTO 
22000 1.975.522.127,77 

MINISTERIO DA CIENCIA, 

TECNOLOGIA E INOVACOES 
24000 22.763.523,13 

MINISTERIO DA ECONOMIA 25000 29.742.513.973,46 

MINISTERIO DA EDUCACAO 26000 908.163.434,24 

MINISTERIO DA JUSTICA E 

SEGURANCA PUBLICA 
30000 49.249.345,02 

MINISTERIO DE MINAS E 

ENERGIA 
32000 1.612.205,12 

MINISTERIO DA SAUDE 36000 148.218.267,28 

MINISTERIO DA INFRAESTRUTURA 39000 76.110.901,72 

MINISTERIO DAS COMUNICACOES 41000 1.963.259,39 

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 44000 74.189.961,58 

MINISTERIO DA DEFESA 52000 2.325.767,08 

MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
53000 44.225.620,51 

MINISTERIO DO TURISMO 54000 7.964.983,37 

MINISTERIO DA CIDADANIA 55000 230.103.371,65 

Total 14 33.284.926.741,32 

2022 (PLOA) 

MINIST. DA AGRICUL.,PECUARIA 

E ABASTECIMENTO 
22000 1.565.250.018,00 

MINISTERIO DA CIENCIA, 

TECNOLOGIA E INOVACOES 
24000 44.155.960,00 

MINISTERIO DA ECONOMIA 25000 498.111.111,00 

MINISTERIO DA EDUCAÇÃO  929.211.386,00 

MINISTERIO DA JUSTICA E 

SEGURANCA PUBLICA 
30000 15.386.407,00 

MINISTERIO DE MINAS E 

ENERGIA 
32000 7.923.238,00 

MINISTERIO DA SAUDE 36000 834.718.978,00 

MINISTERIO DA INFRAESTRUTURA 39000 109.690.393,00 

Ministério do Trabalho e Previdência 40000 31.395.912.219,00 

MINISTERIO DAS COMUNICACOES 41000 261.896,00 

MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE 44000 288.370.945,00 

MINISTERIO DA DEFESA 52000 1.783.907,00 

MINISTERIO DO 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
53000 518.890.141,00 

MINISTERIO DO TURISMO 54000 5.979.271,00 

MINISTERIO DA CIDADANIA 55000 1.635.036.521,00 

Encargos Financeiros da União. 71000 50.441.389.553,00 

Total 15 88.292.071.944,00 

Fonte: Tesouro Gerncial (TG). Elaboração Própria 
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3.4 Considerações Finais 

Esta nota identificou a evolução dos precatórios da união – um salto de R$ 22 bilhões 

para R$ 88 bilhões – entre 2018 e 2022, assim como seu comportamento entre os órgãos 

orçamentários. Destacou-se que, na antiga estrutura ministerial – leia, 2018 – os gastos 

se concentraram nos Ministérios do Planejamento e da Cidadania; que, na estrutura atual 

– leia-se, 2019, 2020 e 2021- assim o estão no Ministério da Economia; e que, em 2022, 

serão o órgão contábil e/ou virtual Encargos Financeiros da União e o Ministério do 

Trabalho e da Previdência os carreadores dos gastos sentenciados. 

Finalizando, urge saber, a despeito dos órgãos singulares que mais ou menos possuem ou 

representam precatórios a pagar, quais as causas estritas de tais dívidas por parte da 

União, haja vista o aumento estratosférico dos valores desde 2018, sobretudo os valores 

previstos a pagar entre 2021 e 2022. 

Mas indo além, trata-se de separar o joio do trigo. Por um lado, viabilizar o quanto antes 

o pagamento de auxílio monetário à população brasileira mais vulnerável diante das crises 

sanitária e econômica em curso no país desde 2020, fruto da pandemia da Covid-19 e 

também da incompetência governamental em assumir, de modo decidido, o seu papel 

constitucional no enfrentamento adequado à terrível calamidade. Por outro lado, barrar 

os retrocessos civilizatórios e institucionais contidos no pacote de aberrações fiscais e 

administrativas sugeridas pelas PEC das quais a PEC 23/2021 ora em tramitação 

legislativa é exemplo cabal. 

O crime de responsabilidade derivado de tal incompetência, ignorância e má-fé, deixemos 

aos juristas e políticos apreciarem. Aqui, atemo-nos aos aspectos econômicos presentes 

na referida PEC, que juntamente com as PEC 187 e 188 (todas originalmente de 2019) e 

a PEC 32 de 2020 para a tal reforma administrativa, compõem um arco adicional de 

tentativas de aprovação de medidas constitucionais de restrição fiscal seletiva permanente 

ao país. 

Afinal, as chantagens embutidas pelo governo e base aliada (com amplo e interessado 

apoio da grande mídia oligopolista) na PEC 23 dos precatórios e no discurso usado para 

sua aprovação desviam a atenção do público do verdadeiro problema fiscal brasileiro, e 

isto deveria interessar aos liberais que ainda apoiam o atual governo e seu pacote 

fundamentalista de mercado, pois todo esse arco de subterfúgios fiscais impactará 

negativamente não apenas as condições de vida e de reprodução social da maioria da 

população brasileira, mas também afetará drasticamente as condições propriamente 

econômicas de retomada e sustentação do crescimento econômico. 

Em uma frase: o atual projeto liberal-fundamentalista não é apenas equivocado dos pontos 

de vista teórico e histórico; no seu afã por reprimir ou redirecionar os gastos públicos 

reais, salvaguardar o gasto financeiro estéril, vigiar e punir os cidadãos, ele é, sobretudo, 

antieconômico em termos capitalistas. 
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